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vinculados a critérios de legalidade estrita – absolverem o réu 
segundo razões de índole eminentemente subjetiva ou de natureza 
destacadamente metajurídica, como, p. ex., o juízo de clemência, 
ou de equidade, ou de caráter humanitário, eis que o sistema de 
íntima convicção dos jurados não os submete ao acervo probatório 
produzido ao longo do processo penal de conhecimento, inclusive 
à prova testemunhal realizada perante o próprio plenário do 
júri. Doutrina e jurisprudência. – Isso significa, portanto, que a 
apelação do Ministério Público, fundada em alegado conflito da 
deliberação absolutória com a prova dos autos (CPP, art. 593, 
III, “d”), caso admitida fosse, implicaria frontal transgressão 
aos princípios constitucionais da soberania dos veredictos do 
Conselho de Sentença, da plenitude de defesa do acusado e do 

modelo de íntima convicção dos jurados, que não estão obrigados 
– ao contrário do que se impõe aos magistrados togados (CF, art. 
93, IX) – a decidir de forma necessariamente motivada, mesmo 
porque lhes é assegurado, como expressiva garantia de ordem 
constitucional, “o sigilo das votações” (CF, art. 5º, XXXVIII, 
“b”), daí resultando a incognoscibilidade da apelação interposta 
pelo “Parquet”. Magistério doutrinário e jurisprudencial.
(STF – 1.ª T. – RHC 117076 – rel. Celso de Mello – j. 16.09.2013 – 
pendente de publicação – Cadastro IBCCRIM 6091)
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Superior Tribunal de Justiça
Habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Descabimento. 
Tráfico de drogas. Ilicitude da prova. Revista pessoal realizada 
no agente por integrantes da segurança privada da companhia 
paulista de trens metropolitanos - CPTM. Impossibilidade. Writ 
não conhecido. Ordem concedida de ofício.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, ante as alegações expostas 
na inicial, afigura-se razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal. Não é cabível a 
utilização do habeas corpus como substitutivo do meio processual 
adequado. 2. Discute-se nos autos a validade da revista pessoal 
realizada por agente de segurança privada da Companhia Paulista 
de Trens Metropolitanos - CPTM. 3. Segundo a Constituição 
Federal - CF e o Código de Processo Penal - CPP somente as 
autoridades judiciais, policiais ou seus agentes, estão autorizados 
a realizarem a busca domiciliar ou pessoal. 4. Habeas corpus não 
conhecido. Todavia, concedida a ordem, de ofício, para absolver o 
paciente, com fulcro no art. 386, inciso II, do CPP.
(STJ – 5.ª T. – HC 470937 – rel. Joel Ilan Paciornik – j. 04.06.2019 
– public. 17.06.2019 – Cadastro IBCCRIM 6092)

Habeas corpus. Tráfico de drogas e porte ilegal de arma. Pedido 
de superação da súmula nº 691 do STF. Teratologia. Prisão em 
flagrante por mais de 24 horas. Demora na realização da audiência 
de custódia. Ilegalidade caracterizada. Ordem concedida. 
1. Permite-se a superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal quando, a um primeiro olhar, constatar-se flagrante 
ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 2. No caso 
dos autos, o investigado foi preso em 13/12/2018 e permaneceu 
custodiado unicamente em função do flagrante até o cumprimento 
da decisão que deferiu o pedido liminar. 3. Considerando que a 
prisão em flagrante se caracteriza pela precariedade, de modo a não 
permitir-se a sua subsistência por tantos dias sem a homologação 
judicial e a convolação em prisão preventiva, identifico manifesta 
ilegalidade na omissão apontada, a permitir a inauguração 
antecipada da competência constitucional deste Tribunal Superior. 
4. Ordem concedida para, confirmada a liminar, relaxar a prisão 
em flagrante do autuado, sem prejuízo da possibilidade de 
decretação da prisão preventiva, se concretamente demonstrada 
sua necessidade cautelar, ou de imposição de medida alternativa, 
nos termos do art. 319 do CPP. Determinada, ainda, comunicação 
ao CNJ.
(STJ – 6.ª T. – HC 485355 – rel. Rogério Schietti Cruz –  
j. 19.03.2019 – public. 26.03.2019 – Cadastro IBCCRIM 6093)

Habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Descabimento. 
Impedir ou embaraçar a investigação de organização criminosa 
prevista no art. 2º, §1º, da lei n. 12.850/13. Conduta delituosa 
que abrange o inquérito policial e a ação penal. Tipicidade da 
conduta. Detração penal. Supressão de instância. Valor da multa 
e uso de arma de fogo. Exame aprofundado de provas. Regime 
fechado. Pena superior a 4 que não exceda 8 anos. Circunstância 
judicial negativa. Possibilidade. Execução provisória da pena. 
Esgotamento da instância ordinária. Viabilidade. Writ não 
conhecido.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, ante as alegações expostas 
na inicial, afigura-se razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal. Não é cabível a 
utilização do habeas corpus como substitutivo do meio processual 
adequado. 2. A detração penal não foi debatida na instância 
ordinária, sendo que este Tribunal Superior encontra-se impedido 
de pronunciar-se a respeito, sob pena de indevida supressão de 
instância 3. A tese de que a investigação criminal descrita no art. 
2º, § 1º, da Lei n. 12.850/13 cinge-se à fase do inquérito, não 
deve prosperar, eis que as investigações se prolongam durante 
toda a persecução criminal, que abarca tanto o inquérito policial 
quanto a ação penal deflagrada pelo recebimento da denúncia. 
Com efeito, não havendo o legislador inserido no tipo a expressão 
estrita “inquérito policial”, compreende-se ter conferido à 
investigação de infração penal o sentido de persecução penal, 
até porque carece de razoabilidade punir mais severamente a 
obstrução das investigações do inquérito do que a obstrução da 
ação penal. Ademais, sabe-se que muitas diligências realizadas 
no âmbito policial possuem o contraditório diferido, de tal 
sorte que não é possível tratar inquérito e ação penal como dois 
momentos absolutamente independentes da persecução penal. 4. 
A constatação de que o paciente não teria condições financeiras 
para arcar com o valor estabelecido a título de multa, bem como 
o reconhecimento de que não restou provado o uso de arma de 
fogo na prática do crime, demandariam o exame aprofundado de 
provas, o que não é cabível na via eleita. 5. Pode ser fixado o 
regime fechado para o início de cumprimento da pena superior 
a 4 e que não exceda a 8 anos, desde que exista circunstância 
judicial negativa. 6. “Em atenção ao que foi decidido pelo Pretório 
Excelso, no julgamento do HC n. 126.292/MG, realizado em 
17/2/2016, o Supremo Tribunal Federal, ‘este Sodalício passou 
a admitir a execução provisória da pena, ainda que determinada 
em recurso exclusivo da defesa, afastando as alegações de 
reformatio in pejus e de necessidade de comprovação da presença 
dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo 
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Penal, uma vez que a prisão decorrente da decisão que confirma a 
condenação encontra-se na competência do juízo revisional, não 
dependendo da insurgência da acusação’ (AgRg no HC 438.209/
SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/08/2018, DJe 30/08/2018)” (AgRg na Pet 12.506/RN, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 15/3/2019) 7. Habeas corpus não conhecido.
(STJ – 5.ª T. – HC 487962 – rel. Joel Ilan Paciornik – j. 28.05.2019 
– public. 07.06.2019 – Cadastro IBCCRIM 6094)

Recurso ordinário em habeas corpus. Corrupção passiva e de 
lavagem de dinheiro (operação lama asfáltica). Prisão preventiva. 
Medida excepcional. Periculum libertatis afastado pelo decurso 
do tempo. Desmantelamento da prática criminosa. Recebimento 
da denúncia. Medidas cautelares diversas da prisão. Suficiência 
para evitar a reiteração criminosa. Recurso provido.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante 
fundamentos concretos extraídos de elementos constantes dos autos 
(arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da 
República), demonstre a existência de prova da materialidade do 
crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi 
delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos 
autorizativos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo 
(periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 2. Além disso, de 
acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n.º 
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 
4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) 
e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte 
final, do CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser 
decretada ou mantida caso intervenções estatais menos invasivas 

à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-
se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade. 3. Hipótese em que o Juiz Federal de primeira instância, 
em 18/07/2018, decretou a custódia cautelar, ao argumento de que 
os investigados estariam ocultando provas, bem como continuavam 
a proceder lavagem de dinheiro, por meio de Instituto Ícone de 
Ensino Jurídico, razão pela qual a medida constritiva se fazia 
necessária para a garantia da ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal. 4. Contudo, passados meses desde a data da 
prisão e recebida a denúncia, o risco de reiteração nos mesmos 
crimes já se enfraqueceu, seja pelo decurso do tempo ou pelo 
noticiado encerramento das atividades do Instituto utilizado para dar 
legitimidade aos valores adquiridos de forma espúria. 5. De mesmo 
modo, a alegada necessidade de garantir a conveniência da instrução 
criminal, por sua vez, não se faz tão premente após o recebimento 
da denúncia, fundada em extensa investigação e guarnecida com 
veementes indícios da prática delitiva, enquanto não se vislumbrar 
quaisquer indícios de intimidação às testemunhas ou qualquer 
ingerência na produção de provas sob o crivo do contraditório. 6. 
Recurso ordinário em habeas corpus provido para, confirmando a 
liminar, substituir a prisão dos Recorrentes pelas medidas cautelares 
do art. 319 do Código de Processo Penal de proibição de manter 
contato com os demais investigados e suspensão do exercício de 
função pública ou de atividade de natureza econômica relacionada à 
prática delitiva, além de outras a serem especificadas pelo Juízo de 
primeiro grau, podendo, ainda, a custódia ser novamente decretada 
em caso de descumprimento das referidas medidas (art. 282, § 4.º, 
c.c. o art. 316 do Código de Processo Penal) ou de superveniência 
de fatos novos.
(STJ – 6.ª T. – RHC 104519 – rel. Laurita Vaz – j. 19.03.2019 – 
public. 01.04.2019 – Cadastro IBCCRIM 6095)
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Superior Tribunal Militar
Habeas corpus. Especialidade da Justiça Militar da União. Recepção 
dos artigos 59 e 61 do CPM pela Constituição de 1988. Ausência 
de constrangimento ilegal a pairar sobre o paciente. Denegação 
da ordem.
A Carta Magna preconiza, em diversos artigos, o tratamento que deve 
ser dispensado ao jurisdicionado militar. Consagra, em particular 
nos arts. 122, 123 e 124, uma Justiça especializada para processá-lo 
e julgá-lo, de acordo com uma codificação penal e processual penal, 
orientada para tutelar bens jurídicos cuja preservação é indispensável 
à manutenção da estabilidade e da operacionalidade das Forças 
Armadas. Nessa linha de compreensão, as dicções dos arts. 59 e 61 
do CPM - ora questionadas em sua constitucionalidade - de nenhum 
modo maltratam a Constituição da República, não estando, pois, a 
significar qualquer afronta aos princípios aventados na Impetração, 
destacadamente os da individualização da pena e da isonomia. Como 
ressai com clareza meridiana do quanto fundamentado na Inicial, 
deixou a Impetrante de levar em conta, no seu juízo de ponderação 
dos princípios constitucionais a serem considerados na espécie, 
principalmente o da soberania, o qual avulta como razão maior 
para a existência das Forças Armadas e da própria Justiça Militar 
como um dos mais efetivos meios para garantir-lhes a estabilidade 
e a efetividade da sua destinação constitucional de defesa da 
Pátria, da garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer deles, da lei e da ordem. Nessa perspectiva, os arts. 59 e 
61 do CPM devem ser conceituados como preceitos regulatórios 
de cumprimento da pena de natureza especial, perfeitamente 

justificados, em última análise, pelo interesse das Forças Armadas, 
em determinadas hipóteses, de ver reprimidas condutas criminosas 
de seus integrantes, mas sem o comprometimento irreversível dos 
seus retornos às suas atividades na Caserna. Também na mesma 
perspectiva, não cabe dizer que seriam preceitos a conter lacunas, na 
medida em que, com clareza meridiana, estabelecem as condições 
que devem ser cumpridas na aplicação da pena dos sentenciados a 
que se referem; e, obviamente, no que diz respeito particularmente à 
dicção do art. 59 do CPM, há silêncio quanto aos regimes prisionais 
elencados no art. 33 do Código Penal, visto que, como norma especial 
não carente de complementação, dispensa alusão a qualquer outro 
dispositivo de lei, tendo, inclusive, justamente por essa sua natureza 
especial, prevalência sobre outra congênere de caráter geral. Desse 
modo - e mais uma vez realçada a natureza especial do direito penal 
militar como um todo harmônico e sistêmico -, não há que se ver 
constrangimento ilegal algum a pairar sobre o Paciente, em face de 
não estar cumprindo a reprimenda que lhe foi imposta em regime 
aberto, conforme pretendido pela Impetrante. Denegação da Ordem. 
Decisão majoritária.
(STM – Plenário – HC 7000107-68.2019.7.00.0000 – rel. Luis 
Carlos Gomes Mattos – j. 28.02.2019 – public. 02.04.2019 – 
Cadastro IBCCRIM 6096)
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